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Resumo: O presente artigo apresenta evidências empíricas de que o Programa Bolsa 
Família teve um papel preponderante na eleição da candidata do Partido dos Traba-
lhadores, Dilma Rousseff, em 2010, e que esse efeito foi superior ao do desempenho 
econômico favorável nos dois mandatos do governo Lula. Utilizando dados agregados 
por município, os resultados, sob o modelo de regressão beta, mostram que esse cená-
rio se mantém mesmo quando se leva em conta outras variáveis de cunho econômico, 
social e político e as especificidades regionais não observáveis. As estimativas obtidas 
apontam também para uma votação mais expressiva em Dilma nos municípios com 
menor nível de escolaridade, dando suporte à hipótese presente na literatura de que 
essas populações tendem a ser mais dependentes do Estado e, portanto, a primar pela 
manutenção do poder vigente. Os resultados obtidos são robustos a diferentes especi-
ficações.
Palavras-chave: Eleições presidenciais. Bolsa família. Regressão beta.
Abstract: This paper presents empirical evidence that the Bolsa Família cash transfer 
program played a major role in the election of Dilma Rousseff, the Workers’ Party 
candidate, in 2010 presidential election. Our analysis indicates that this effect was 
more relevant than the impact of the favorable economic scene during the two Lula’s 
mandates. Employing a sample of 5.564 Brazilian municipalities, the results obtained 
from Beta Regression models point out that this statement holds even when we take into 
account other economic, social and political variables, as well as unobservable regional 
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characteristics. The empirical results also point to a greater vote share to Dilma in the 
municipalities that show lower levels of schooling, giving support to the literature that 
proposes that less educated people tend to be more dependent on the Government 
and, therefore, they tend to keep the status quo unchanged. Different specifications 
confirm the results obtained.
Keywords: Presidential election. Bolsa família. Beta regression.
JEL Classification: H53; I38; J18.
1 Introdução 
Os elementos que determinam o sucesso de um candidato nas eleições pre-
sidenciais são analisados com muita atenção pelos membros de sua equipe e pelos 
integrantes dos seus respectivos partidos políticos, pois eles desejam maximizar as 
chances de sucesso eleitoral. No entanto, esse é um tema de interesse mais amplo, 
pois envolve interação entre agentes econômicos, sociais e políticos, e os resulta-
dos desse processo geram efeitos relevantes em toda a trajetória de desenvolvi-
mento de uma nação. Essas interações e seus efeitos são foco de estudo de cien-
tistas políticos e sociais, além de despertar um interesse cada vez maior por parte 
de pesquisadores que utilizam ferramentais provenientes das ciências econômicas. 
Os elementos que definem os resultados de uma eleição mudam considera-
velmente dependendo do país, do momento histórico, das condições sociais, eco-
nômicas, políticas e dos candidatos que pretendem ocupar o cargo. No Brasil, essa 
disputa vem se polarizando, nas últimas duas décadas, em torno de dois partidos 
políticos: Partido dos Trabalhadores (PT) e Partido da Social Democracia Brasileira 
(PSDB). Nas últimas eleições presidenciais, ocorreram transformações relevantes no 
eleitorado que determinou a escolha do presidente, sobretudo entre 2002 e 2006. 
No pleito que levou à reeleição de Luiz Inácio Lula da Silva, a maior parcela dos 
votos foi obtida nas regiões menos desenvolvidas do Brasil, ao contrário de 2002.
Em 2010, a candidata Dilma Rousseff, que no início de sua campanha apre-
sentou intenção de voto pouco expressiva nas pesquisas eleitorais, ganhou força, 
levou a disputa para o segundo turno e venceu. Esse resultado foi fortemente atri-
buído, pela mídia, ao apoio irrestrito do então presidente Lula – que terminou 
o seu segundo mandato com elevado índice de aprovação1 –, ao razoável cres-
cimento econômico apresentado em seus oito anos de governo e à difusão do 
Programa Bolsa Família (PBF) durante a última gestão.
No entanto, será que o cenário traçado encontra suporte nos dados empí-
ricos? O padrão de votação no território nacional em 2010 se assemelha àquele 
das eleições de 2006?2 O foco nesses dois períodos foi pelo fato de outros estu-
1 Ferreira, Sakurai e Oliveira (2011) sugerem que fatores econômicos foram elementos essenciais 
na determinação dos elevados índices de aprovação no governo Lula.
2 Por padrão de votação, consideram-se as semelhanças ou diferenças em algumas características 
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dos já terem coberto as eleições anteriores, sendo que eles servem de base de 
comparação para os resultados encontrados na presente análise. Adicionalmente, 
pela evolução de programas de transferências de renda que ocorreu, sobretudo, 
a partir do primeiro mandado do governo Lula, é razoável considerar que essa é 
uma variável comum que afetou a proporção de votos nos candidatos do PT nas 
duas ocasiões.
No presente estudo, ao notar que o perfil do eleitorado petista em 2010 se 
assemelha ao de 2006, e não ao de 2002, busca-se investigar qual das hipóteses 
apontadas anteriormente se ajusta melhor aos dados municipais. Em outras pala-
vras, objetiva-se averiguar quais aspectos foram mais relevantes na determinação 
da fração de votos em Dilma nos municípios, em 2010, com foco no crescimento 
da renda, no acesso da população mais carente ao PBF e no efeito Lula, sendo que 
este captura parte do que a literatura internacional denomina incumbent effect, 
além de outros fatores sociais, econômicos e políticos que também servem de con-
trole para evitar problemas de correlação espúria por variável omitida.
Apesar da relevância, as variáveis de controle assumem um papel secundá-
rio na análise empírica realizada. Por meio do estudo desses dados, pode-se lançar 
luz sobre o mapa político que se configura no país e sobre quais elementos se mos-
traram mais relevantes diante da opinião pública, refletidos no voto e, portanto, 
nas eleições presidenciais de 2010. Como a variável dependente encontra-se no 
intervalo (0, 1), utiliza-se para a análise empírica o modelo de regressão beta.3
As contribuições do presente artigo ocorrem pela análise de um fenômeno 
pouco explorado no Brasil, ainda mais quando se considera o uso de ferramentais 
e elementos teóricos comumente utilizados em análises econômicas. Estudos nes-
sa direção foram realizados com foco nos resultados de eleições anteriores. Alguns 
exemplos são os trabalhos de Canêdo-Pinheiro (2009), Marques et al. (2009), Zuc-
co (2008) e Abensur, Cribari-Neto e Menezes (2007). Todos estes estudos servem 
de base de comparação para os resultados encontrados na presente análise, até 
mesmo para se identificar as alterações que ocorrem nos processos eleitorais ao 
longo do tempo.
Outras importantes contribuições são a metodologia de estimação - que, 
embora já tenha sido empregada, são poucos os estudos que a utilizam e que 
têm como unidade de análise o caso brasileiro -, a separação dos efeitos do PBF 
em duas partes, que permite analisar o seu alcance e o gasto per capita, além de 
uma análise cuidadosa com a inclusão de variáveis de controle que capturam a 
dos eleitores na média de cada município, como escolaridade, grau de urbanização, nível do 
IDH, região do país, etnia, entre outros. Em outras palavras, se o perfil do eleitorado de Lula em 
2006 é semelhante ao de Dilma em 2010, considerando as características médias de cada municí-
pio brasileiro.
3 Dentre os artigos citados na revisão da literatura, apenas o de Abensur, Cribari-Neto e Menezes 
(2007) utiliza esse método. Para uma boa resenha sobre o tema, ver Cribari-Neto e Zeileis (2010).
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prevalência e incidência da pobreza nos municípios brasileiros, além de variáveis 
políticas, econômicas e sociais. Com a adição de vários controles, os resultados 
encontrados são mais confiáveis. Ao analisar o efeito Lula, que captura parte do 
incumbent effect, existe uma diferenciação em relação aos estudos anteriores por 
não ser um processo de reeleição. No entanto, as evidências sugerem que esse 
efeito esteve presente de forma decisiva.
Há uma vasta literatura na área da Ciência Política que busca identificar os 
determinantes de eleições, e, nos últimos anos, um dos pontos mais destacados 
e investigados nessa literatura é o incumbent effect sobre desempenho eleitoral 
(ver, por exemplo, Ansolabehere e Snyder (2000, 2004), Ansolabehere, Snyder e 
Stewart (2000) e Uppal (2009, 2010). Esse efeito trata da vantagem que o incum-
bente possui sobre os demais participantes no processo eleitoral. Embora Dilma 
estivesse, em 2010, disputando pela primeira vez a presidência da República, ela 
foi a candidata que representava a situação. Neste caso específico, uma das pos-
síveis vantagens do incumbente no processo eleitoral de 2010 foi a implantação 
de alguns programas sociais e, sobretudo, a sua ampliação. Portanto, este artigo 
também contribui com uma investigação do papel desses programas sociais de 
transferência de renda sobre o desempenho do político (ou partido) incumbente 
na disputa eleitoral. 
Dessa forma, pode-se dizer que o presente artigo tenta identificar um dos 
possíveis canais que deixa o político/partido incumbente em vantagem em relação 
aos demais candidatos: os programas de transferência de rendas. Outros canais 
não analisados são capturados pelo efeito Lula, ou seja, a relação existente entre 
a proporção de votos que Lula obteve em cada município, em 2006, e aquela 
obtida por Dilma, em 2010. Para os Estados Unidos, vários outros canais são inves-
tigados na literatura, como a prevalência de votos e os gastos em campanha. Para 
um país em desenvolvimento como o Brasil, acredita-se que programas sociais 
implantados pelo incumbente possam explicar parte do seu sucesso em eleições 
subsequentes.4 
A análise econométrica realizada aponta para a predominância do efeito do 
alcance do PBF sobre o efeito do crescimento da renda per capita na explicação 
da proporção de votos obtidos por Dilma nos municípios. Os resultados indicam 
um efeito positivo e significativo desse programa de transferência de renda sobre a 
fração de votos de Dilma, no dia 31 de outubro de 2010, enquanto o crescimento 
do PIB per capita durante a “era Lula” não se mostrou significativo, controlando 
para outras variáveis sociais, econômicas e políticas.
4 Apesar de o efeito incumbente estar relacionado ao candidato que tenta a reeleição, o termo é 
utilizado no presente estudo porque os resultados encontrados indicam que a população via em 
Dilma uma continuidade das políticas econômicas e sociais de Lula, além de muitas vantagens, 
por ser a candidata da situação semelhante ao candidato que tenta a reeleição.
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Outro resultado importante é que, mesmo quando se controla para uma sé-
rie de variáveis sociais e econômicas, a proporção de votos municipais no PT mos-
traram uma grande inércia entre 2006 e 2010, sendo uma evidência da importân-
cia do apoio do então presidente Lula à candidata Dilma e, portanto, da existência 
do incumbent effect, estando também de acordo com as evidências apresentadas 
por Canêdo-Pinheiro (2009) e por Zucco (2008) de que as regiões menos desen-
volvidas e com menor nível de escolaridade tendem a depender mais do Estado e 
a prezar pela manutenção do poder nas mãos do mesmo grupo.
Mesmo quando se controla pela incidência e pela prevalência de pobreza, 
os efeitos estimados para o PBF sobre a proporção de votos obtidos por Dilma 
seguem positivos, significativos e de magnitudes próximas às observadas nas es-
timações sem controles para pobreza. Tal observação afasta a hipótese de que as 
estimações obtidas poderiam ser enviesadas em decorrência de má especificação 
dos modelos. Além disso, é interessante dizer que pobreza extrema, medida no 
ano de 2010, também exerceu efeito positivo sobre os votos realizados em Dilma, 
mesmo quando se controla para o efeito do PBF. 
De uma forma geral, as evidências denotam que programas dessa nature-
za (cash transfer programs), que se difundiram na América Latina em meados de 
1990, independentemente do sucesso na manutenção do crescimento econômico 
e na redução da pobreza e da desigualdade, foram importantes para o sucesso do 
PT nas urnas, mesmo controlando para o efeito Lula e para as demais variáveis de 
controle. 
Além desta introdução, o presente artigo conta com outras cinco seções: a 
segunda traz uma resenha de trabalhos teóricos e empíricos que abordam a re-
lação entre desempenho econômico e resultados eleitorais; a terceira apresenta, 
além da descrição das variáveis e a origem dos dados empregados, as especifica-
ções que servem de base para a análise empírica e o método econométrico utiliza-
do; a quarta fornece os resultados da análise empírica e sua interpretação; a quinta 
seção apresenta exercícios econométricos adicionais que visam checar a validade 
dos resultados obtidos, ou seja, a robustez dos resultados obtidos na seção ante-
rior; e, por fim, a sexta traça as considerações finais do trabalho.
2 Literatura Prévia: Determinantes Econômicos de Resultados Eleitorais
O debate acerca da crescente extensão dos programas de transferência de 
renda durante os dois mandatos de Luiz Inácio Lula da Silva, sobretudo do PBF,5 
5 Segundo o Ministério de Desenvolvimento Social (MDS), o Bolsa Família é um programa de 
transferência direta de renda com condicionalidades, que beneficia famílias em situação de po-
breza e de extrema pobreza. O Programa integra o Fome Zero, que tem como objetivo assegurar 
o direito humano à alimentação adequada. Contemplava em 2010 mais de 12 milhões de famílias 
com renda familiar de até R$ 140 por pessoa. A renda, o número e a idade dos filhos determinam 
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e o desempenho eleitoral do PT nas últimas eleições presidenciais tornaram-se 
foco de debate acadêmico nos últimos anos. Essa literatura, ainda incipiente, tem 
buscado precisar os fatores socioeconômicos mais relevantes empiricamente na 
determinação da parcela de votos dos presidenciáveis. Com especial enfoque 
nos programas do tipo cash transfer, alguns economistas e cientistas políticos têm 
encontrado, em bases de dados brasileiros municipais ou estaduais, um campo 
fértil para mensurar possíveis determinantes dos resultados eleitorais das últimas 
décadas.
De acordo com essa literatura, pode-se verificar uma reversão no padrão de 
votação em 2006 em relação à eleição anterior: o perfil do eleitorado de Lula se 
modifica substancialmente (HUNTER; POWER, 2007; SHIKIDA et al., 2009; CA-
NÊDO-PINHEIRO, 2009). Enquanto, em 2002, Lula apresentou uma votação mais 
expressiva nas regiões mais desenvolvidas do país, mais urbanizadas, com renda 
mais elevada e maior nível de escolaridade, em 2006 foram os municípios menos 
desenvolvidos e mais dependentes do Estado que apresentaram uma fração de 
votos maior em Lula. 
Esse cenário tem sido atribuído a fatores distintos na literatura. Hunter e Po-
wer (2007) apontam três prováveis explicações para tal padrão eleitoral, sendo 
que elas não são excludentes. Uma possibilidade é que as populações mais ca-
rentes, com menor nível educacional e menor acesso à informação não tiveram 
amplo acesso aos escândalos de corrupção do primeiro mandato de Lula ou não 
deram um peso relevante a tais escândalos no momento de escolher o voto. Uma 
segunda explicação levantada é a percepção de melhora nas condições de vida 
das classes menos favorecidas, durante os anos de 2002 a 2006, traduzida em gra-
tidão à política de Lula e do PT (hipótese esta defendida pelos autores). Separando 
em decis de renda, Ellery et al. (2013), de fato, mostram que as famílias pertencen-
tes aos menores decis de renda foram aquelas que apresentaram taxas de cresci-
mento da renda mais elevadas. A terceira possibilidade é que esses votos sejam 
reflexos da massificação de programas de transferência de renda como o PBF.
Canêdo-Pinheiro (2009) faz uso desse terceiro argumento. O autor evidencia 
um impacto significativo da extensão do PBF sobre os votos obtidos por Lula, em 
2006, nos municípios brasileiros, sendo muito superior ao efeito do desempenho 
econômico favorável. Em municípios com renda per capita menor, mais famílias 
em situação de pobreza ou extrema pobreza – ou seja, aquelas que têm maior 
parcela de sua população contemplada por programas de transferência direta de 
renda – apostaram, por meio do voto, na continuidade do PT no poder para ga-
rantir a manutenção dos benefícios provenientes desses programas. Além disso, 
Canêdo-Pinheiro (2009) ressalta a hipótese de Zucco (2008) de que as regiões 
o valor do benefício, que antes do reajuste de março de 2011, variava entre R$22 e R$200 reais.
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menos desenvolvidas e com menor nível de escolaridade tendem a depender mais 
do Estado e a prezar pela manutenção do poder nas mãos do mesmo grupo.
Zucco (2008) identifica uma regularidade nesse padrão: o candidato da si-
tuação apresentou uma performance eleitoral mais satisfatória nas regiões menos 
desenvolvidas em todos os turnos de todas as eleições de 1994 a 2006, indepen-
dentemente do partido, das propostas e da ideologia desse candidato. O autor 
aponta ainda a imensa dificuldade em se dissociar os efeitos do crescimento eco-
nômico e dos programas de transferência de renda nas regiões mais pobres. O 
autor argumenta que, em regiões carentes, pouca atividade econômica privada é 
desenvolvida e a percepção dos eleitores em relação à situação econômica está 
fortemente atada ao seu bem-estar econômico, sendo este decorrente, primordial-
mente, dos benefícios recebidos do governo. 
Ao contrário de Canêdo-Pinheiro (2009), Marques et al. (2009) e Abensur, 
Cribari-Neto e Menezes (2007), o trabalho de SHIKIDA et al. (2009) contesta a 
relevância do PBF para a reeleição de Lula em 2006. Utilizando o método de eco-
nometria espacial, os autores encontram evidências de que o sucesso eleitoral do 
PT nas regiões menos desenvolvidas do país decorreu de mudanças favoráveis às 
populações de baixa renda no mercado de trabalho, controle inflacionário e su-
cesso exportador brasileiro durante o primeiro mandato de Lula. Para os autores, a 
votação de Lula foi mais expressiva nos municípios mais pobres - mais desiguais e 
com mais analfabetos -, mas sem fortes evidências de que o PBF em si tenha exer-
cido impacto significativo sobre o resultado eleitoral.
Na literatura internacional, o papel do desempenho econômico na deter-
minação de resultados eleitorais pertence à agenda de pesquisa de cientistas po-
líticos, econômicos e sociais há muitos anos. Fair (1978) é um dos primeiros a 
apresentar uma estrutura teórica e econométrica para identificar o impacto da 
economia em eleições, em especial para a presidência dos Estados Unidos. Segun-
do ele, medidas econômicas, reais ou nominais parecem ter um importante papel 
na decisão do eleitorado nas decisões de voto para presidente. Além disso, Fair 
encontra evidências de que os eleitores não levam em consideração o passado 
político dos partidos não incumbentes, enquanto para os incumbentes apenas os 
eventos que ocorrem no ano eleitoral.
Mais recentemente, com dados estaduais dos Estados Unidos, Kahane (2009) 
avalia o efeito do ambiente econômico no padrão de votação para presidente 
durante o período compreendido entre 1972 e 2004. Com o método de efeitos 
fixos para os estados, o autor verifica que variáveis econômicas (renda, taxa de de-
semprego e outras) são importantes na determinação do padrão de votação para 
presidente nos Estados Unidos. Kahane (2009) também não encontra evidências 
de vantagem para o partido incumbente. 
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Já em relação aos efeitos de programas de transferências de renda, não existe 
consenso na literatura internacional. Por exemplo, Levitt e Synder Jr. (1997), atra-
vés da metodologia de variáveis instrumentais, não encontram evidências de que 
gastos com seguridade social e políticas de assistência social exerçam qualquer in-
fluência no resultado eleitoral nos Estados Unidos. Já Cerda e Vergara (2008), com 
informações municipais de três anos eleitorais para presidência do Chile (1989, 
1993 e 1999), encontram evidências de que algumas políticas de transferência de 
renda trazem vantagens políticas, em termos de desempenho eleitoral, aos parti-
dos incumbentes. Para o Uruguai, Manacorda, Edward e Vigorito (2010) encon-
tram indícios de que o legado político para os partidos que implantam políticas de 
transferência de renda vai além do período de existência do programa. 
Mais recente, De La O (2013) avalia o papel do maior programa de transfe-
rência de renda condicionada do México, o Progresa, sobre o desempenho elei-
toral dos incumbentes e dos concorrentes. A autora utiliza a fase experimental 
do programa para a identificação da relação causal entre o programa e o desem-
penho político no ano de 2000. Os resultados obtidos apontam para um efeito 
positivo de 9% no percentual de votos obtidos pelo partido incumbente, enquanto 
que para a proporção de votos obtidos pelos demais partidos, os efeitos são nulos.
Posto o debate anterior, o presente artigo objetiva colaborar com a literatura 
que avalia o papel do desempenho econômico nos resultados eleitorais, compa-
rando com aquela que avalia os resultados de políticas sociais nos resultados elei-
torais, com especial ênfase nos programas de transferência de renda. Em outras 
palavras, objetiva-se averiguar quais aspectos são mais relevantes na determina-
ção da fração de votos em Dilma nos municípios em 2010: o crescimento da ren-
da, o acesso ao PBF, ou outros fatores sociais, econômicos e políticos. 
3 Descrição dos Dados e Metodologia 
Para a análise empírica subsequente, empregou-se a proporção de votos 
válidos obtidos por Dilma Rousseff no segundo turno das eleições presidenciais 
em 2010 como variável dependente. O alcance do PBF – definido como a 
proporção de famílias beneficiadas pelo programa em cada município em outubro 
de 2010 –, o crescimento real do PIB per capita entre 2002 (antes do primeiro 
mandato de Lula) e 2008, ano imediatamente anterior aos maiores efeitos da 
crise internacional no Brasil, a escolaridade média da população com mais de 25 
anos, e outras variáveis sociais, políticas e econômicas relevantes foram incluídas 
na análise como variáveis explicativas. Como alternativa à variável “alcance do 
BF”, empregou-se o valor destinado ao PBF dividido pela população em cada 
município (BF per capita).
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A justificativa para a utilização de ambas as variáveis, BF per capita e alcance 
do BF, é que o valor do benefício recebido pelas famílias contempladas pelo pro-
grama pode variar entre R$ 22 e R$ 200, segundo o Ministério de Desenvolvimen-
to Social. A variável de alcance do PBF leva em conta apenas a proporção de fa-
mílias que usufruem do benefício, independentemente do valor mensal recebido. 
Ao se empregar as duas variáveis na análise, pode-se verificar separadamente qual 
o efeito de se aumentar o número de famílias que recebem o benefício do valor 
médio recebido por cada família, fornecendo informações relevantes sobre como 
o programa afeta o processo eleitoral.
O emprego dessas variáveis busca captar em que medida o crescimento da 
economia – e consequente redução do desemprego e melhoria do padrão de con-
sumo da população – e o referido programa de transferência de renda são capazes 
de explicar o diferencial na proporção de votos entre os municípios, controlando 
para outras variáveis, como escolaridade, prevalência de pobreza, renda domici-
liar per capita, desigualdade de renda, etnia, cenário político, preferência religiosa 
e características regionais não observáveis. 
Os dados utilizados têm como principais fontes primárias o Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e a Controladoria Geral da União (CGU). O 
índice de desigualdade de renda de Gini foi retirado do Atlas de Desenvolvimento 
Humano, do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), e 
dados referentes à eleição de 2006 e ao alcance do PBF foram retirados da base 
de Zucco (2008). A descrição das variáveis e as fontes de dados encontram-se na 
Tabela 1.
Tabela 1 - Descrição das variáveis utilizadas
Variável Descrição Fonte
Dilma 2010.2 Proporção dos votos válidos obtidos por Dilma 
Rousseff no segundo turno das eleições presi-
denciais de 2010.
TSEa
Serra 2010.2 Proporção dos votos válidos obtidos por José 
Serra no segundo turno das eleições presidenci-
ais de 2010.
TSE




BFpercap Razão entre o valor transferido às famílias pelo 
PBF (2010) e a população (2010).
CGUd e IBGE
crescPIB Crescimento real do PIB per capita entre 2002 e 
2008.
IBGEe
PIBpercap PIB per capita em 2008. IBGE
continua...
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Variável Descrição Fonte
Rdom Renda domiciliar per capita em 2010. IPEAf
ExtPob2000 g Porcentagem de pessoas extremamente pobres 
(2000)
IPEA
ExtPob2010 h Porcentagem de pessoas extremamente pobres 
(2010)
IPEA
govPT Dummy que assume valor 1 se o governador 
eleito em 2006 for do PT e 0, caso contrário.
IPEA
prefPT Dummy que assume valor 1 se o prefeito eleito 
em 2008 for do PT e 0, caso contrário.
IPEA
pref*govPT Dummy que assume valor 1 se o prefeito e o 
governador são do PT e 0, caso contrário.
IPEA
Educ Anos de estudo médios da população com mais 
de 25 anos (2000).
IPEA
Pentecost Porcentagem da população de religião evan-
gélica de origem pentecostal.
Zucco 
(2008)
Nbranco Participação dos que se autodeclararam não 
brancos no Censo 2000 da população.
Zucco 
(2008)
Idh2000 Índice de desenvolvimento humano (IDH) em 
2000.
IPEA
Gini Índice de desigualdade de renda de Gini em 
2000.
Pnudi
Lula2006.2 Proporção dos votos válidos obtidos por Lula 






Proporção dos votos válidos obtidos por Alck-




Fonte: Elaboração própria a partir de dados do TSE, do IBGE, do IPEA e da CGU.
Notas: a Tribunal Superior Eleitoral; b A base de dados do referido artigo é disponibilizada 
publicamente pelo autor; c A fonte primária de dados é o Ministério de Desenvolvimento Social; d 
Controladoria Geral da União. O valor das despesas governamentais é divulgado em nível municipal 
no Portal da Transparência do Governo Federal. Para o cálculo do BFpercap, foi empregado o 
tamanho da população dos municípios conforme o Censo 2010 do IBGE; e Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística; f Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada; g São considerados indivíduos 
extremamente pobres aqueles residentes em domicílios particulares permanentes com renda 
domiciliar per capita igual ou inferior a R$ 70,00 mensais, em reais de agosto de 2010; h Definição 
idêntica à da variável ExtPob2000; i Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento. Dados 
retirados do software: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil.
conclusão.
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Na Tabela 2 estão as estatísticas descritivas das variáveis utilizadas na análise 
empírica. Percebe-se como o PBF atinge uma boa parte das famílias brasileiras: a 
média dos municípios era de 35% das famílias, em 2010, chegando a mais de 90%, 
em alguns deles. No mesmo ano, a média municipal dos benefícios por família era 
de R$ 71,61. Percebe-se, ainda, a baixa escolaridade média da população com 
mais de 25 anos, em 2000, com a média de apenas 4,04 anos. A disparidade tam-
bém é considerável, com municípios obtendo uma média inferior a 0,9 anos e um 
desvio padrão de 1,29 anos.
Tabela 2 - Estatísticas descritivas das variáveis utilizadas





Dilma 2010.2 5.564 0,595 0,154 0,197 0,965
Serra 2010.2 5.564 0,405 0,154 0,035 0,803
alcanceBF 5.564 0,348 0,204 0,001 0,922
BFpercap 5.564 71,61 42.82 0,181 195,73
crescPIB 5.560 0,4189 0,79 -0,8936 25,4697
PIBpercap 5.564 10.374,86 11.796,23 1.721,23 288.370,8
Rdom 5.564 498,87 241,01 112,2 2.043,74
ExtPob2000 5.564 20,695 17,217 0 77,22
ExtPob2010 5.564 11,343 11,768 0 69,670
govPT 5.564 0,158 0,365 0 1
prefPT 5.564 0,101 0,301 0 1
pref*govPT 5.564 0,024 0,152 0 1
Educ 5.507 4,039 1,288 0,81 9,65
Pentecost 5.473 8,26 5,56 0,05 46,10
Nbranco 5.505 46,769 25,262 0,070 98,740
Idh2000 5.507 0,699 0,083 0,467 0,919
Gini 5.507 0,561 0,059 0,360 0,820
Lula 2006.2 5.564 0,619 0,170 0,149 0,972
Alckmin 2006.2 5.564 0,381 0,170 0,028 0,851
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do TSE, do IBGE, do IPEA e da CGU.
A função utilizada, na análise empírica, é a logística. A variável dependente 
é: Dilma 2010.2, que corresponde à razão entre os votos obtidos por Dilma no 
segundo turno e o total de votos válidos nas eleições de 2010 no município i. Entre 
as variáveis explicativas, temos: a) BF, que assume, em alguns testes, o alcance 
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do PBF (proporção de famílias beneficiadas) e, em outros, o valor destinado a 
esse programa dividido pela população em 2010; b) crescPIB, que é a taxa de 
crescimento real do PIB per capita entre 2002 e 2008; c) um vetor de variáveis 
de cunho socioeconômico (educação, desigualdade, proporção de evangélicos e 
não brancos, etc.); d) um conjunto de dummies políticas (assumindo 1 se o prefeito 
do município i é do PT e 0, caso contrário, por exemplo); e e) dummies para cada 
região geográfica (Sudeste é a categoria de referência). 
Em outras especificações, acrescentou-se como variável explicativa a propor-
ção de votos em Lula no segundo turno de 2006, a fim de frisar a semelhança entre 
o eleitorado petista naquele momento e em 2010, e também de controlar para o 
chamado efeito Lula sobre a eleição de Dilma, independentemente dos determi-
nantes econômicos e sociais, que também captura parte do incumbent effect, como 
discutido anteriormente.
Grande parte da literatura que aborda esse tipo de discussão emprega o mé-
todo de mínimos quadrados ordinários, visto que as variáveis explicativas são pro-
vavelmente exógenas em relação à variável explicada, não violando essa premissa 
de exogeneidade das variáveis explicativas (a proporção de votos válidos obtidos 
por Dilma não exerce efeito sobre nenhuma das variáveis explicativas). 
Entretanto, optou-se pelo uso da regressão beta, que, como apontado por 
Ferrari e Cribari-Neto (20046 apud CRIBARI-NETO; ZEILEIS, 2010), é uma meto-
dologia mais adequada à modelagem quando a variável dependente é uma taxa 
ou proporção.7 O método de regressão beta permite que se acomode a assimetria 
típica de distribuições de variáveis medidas no intervalo (0, 1),8 é interpretável em 
termos da média da variável dependente9 e, finalmente, é naturalmente heteroce-
dástico. Esse modelo apresenta a seguinte função densidade (1):10 
         (1)
6 FERRARI, S. L. P.; CRIBARI-NETO, F. Beta regression for modelling rates and proportions. Journal 
of Applied Statistics, v. 31, n. 7, p. 799-815, 2004.
7 Dessa forma, evita-se uma das ameaças internas ao modelo de regressão, a saber, a especificação 
errônea da equação de regressão por inadequação da especificação à medida da variável depen-
dente.
8 “The chief motivation for the beta regression model lies in the flexibility delivered by the assumed 
beta Law. The beta density can assume a number of different shapes depending on the combina-
tion of parameter values, including left and right skewed or the flat shape of the uniform density 
[…]”. (CRIBARI-NETO; ZEILEIS, 2010, p. 2).
9 Geralmente, algumas variáveis são transformadas de forma a se adequarem a esse intervalo 
(como no caso da transformação logística). No presente caso, contudo, a variável já é limitada ao 
intervalo (0, 1).
10 A explicação da metodologia a seguir segue de perto as referências citadas.
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Para uma variável aleatória e independente yi = y1, ..., yn, a função de 










Assumindo-se que a média segue uma função g(.) estritamente monotônica 







βµ  , basta escolher a 
função g(.) para se estimar o modelo.12















log  . Essa escolha ocorreu por ser a mais utilizada em estudos empí-
ricos que utilizam a metodologia de regressão beta. A equação 2 especifica ( )ig µ  : 
         (2)
em que BFi é uma medida do PBF (alcance do PBF ou recursos do bolsa família per 
capita) do município i; Cresci é o crescimento médio do PIB per capita do município 
i entre os anos 2002 e 2008; Sociaisi são variáveis sociais do município i como pro-
porção de não brancos na população total, nível médio de escolaridade de seus 
habitantes, proporção de pentecostais, IDH e interação do BF com o Gini; DPOi 
são variáveis dummies políticas relacionadas ao partido político do município e do 
estado; e DRegionali são variáveis dummies de cada uma das regiões brasileiras, 
sendo a Sudeste a região de referência. O método de estimação é o de máxima ve-
rossimilhança. Para o cálculo dos efeitos marginais foi utilizada a seguinte equação:
             
( )

















   (3)
Os efeitos marginais calculados estão no Apêndice A deste artigo (ver Ta-
belas 8 a 12). Referências a eles serão realizadas na exposição dos resultados na 
próxima seção.13
11 Quanto maior o valor de ϕ, maior a precisão do modelo obtido em relação à função g(.) adotada.
12 Dentre as diversas funções que podem ser usadas nesse modelo estão a logit, a probit, a log-log, a 
log-log complementar e a Cauchy.
13 Os parâmetros de precisão são reportados, mas como não se comparam diferentes funções g(.) 
neste trabalho, não serão comentados.
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4 Resultados
4.1 Discussão Inicial14
Nota-se, na parte superior da Figura 1, uma elevada correlação entre a pro-
porção de votos obtidos por Lula, no segundo turno de 2006, e por Dilma no pri-
meiro (superior esquerdo) e no segundo (superior direito) turno de 2010, nos mu-
nicípios brasileiros. Os coeficientes de correlação são 0,81 e 0,88, respectivamente. 
A proporção para Lula está no eixo vertical e, para Dilma, no eixo horizontal.
Figura 1 – Persistência dos votos do PT e do PSDB
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Tribunal Superior Eleitoral (2010).
Há duas possibilidades (não mutuamente exclusivas, com provável elevada 
correlação entre elas) para essa semelhança no padrão de votação: os mesmos 
fatores sociais e econômicos que levaram as regiões menos desenvolvidas a eleger 
Lula foram importantes na eleição de Dilma (nomeadamente, o crescimento da 
economia e a grande expansão dos programas de transferência de renda); e/ou o 
eleitorado de Lula se manteve fiel, e o apoio incondicional do então presidente à 
candidata do PT favoreceu, por si só, a votação em Dilma, independentemente das 
condições econômicas e da obtenção de benefícios. Neste caso, o eleitorado inter-
pretou que, apesar da troca de presidente, o governo Dilma seria de continuidade 
em relação ao seu antecessor. Ferreira, Sakurai e Oliveira (2011) sugerem que uma 
associação desses dois efeitos foi relevante para o sucesso de Dilma nas eleições.
14 Esta subseção se baseia em Pereira, Nakabashi e Shikida (2011).
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Na parte inferior da Figura 1 estão apresentadas as relações entre a propor-
ção de votos para Alckmin no segundo turno, em 2006, e para Serra no primeiro 
(inferior esquerdo) e no segundo (inferior direito) turnos para os municípios bra-
sileiros. A proporção para Alckmin está no eixo vertical, enquanto que para Serra 
está no eixo horizontal. A associação linear entre as duas variáveis também é forte 
e reflete a inércia existente no eleitorado do PSDB. Os coeficientes de correlação 
são 0,89 e 0,88, respectivamente. Isso ocorreu pela própria correlação elevada 
existente no PT, que indica que nos municípios onde a proporção de votos em Lula 
foi elevada (e, portanto, baixa para Alckmin), em 2006, a tendência foi a mesma 
para Dilma, em 2010 (sendo baixa para Serra), e vice-versa. Em outras palavras, 
é provável que os fatores que levaram os eleitores de um determinado município 
a escolherem Alckmin, em sua maioria, em 2006, também foram importantes na 
escolha por Serra, em 2010.
Observa-se, na parte superior da Figura 2 (proporção de votos em Dilma no 
eixo horizontal nos quatro diagramas de dispersão), grande correlação negativa 
entre a proporção de votos na candidata do PT e o nível de desenvolvimento dos 
municípios (escolaridade média e IDH). A correlação entre anos de escolaridade 
(diagrama superior direito) e a proporção dos votos em Dilma é de -0,60, enquan-
to que entre a última e o IDH (diagrama superior esquerdo) é de -0,67. 
Figura 2 – Proporção de votos em Dilma e fatores econômicos e sociais
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Tribunal Superior Eleitoral (2010) e IBGE.
A proporção de não brancos está associada positivamente à proporção de 
votos em Dilma (coeficiente de correlação de 0,60), como pode ser visto no qua-
drante inferior direito da Figura 2 (proporção de não brancos está no eixo verti-
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cal). Essa relação pode ser resultado das políticas de promoção da igualdade racial 
desenvolvidas durante a última gestão do PT, ou apenas uma consequência da 
correlação existente entre raça e variáveis socioeconômicas. É interessante notar 
a polarização existente, em que os municípios que apresentam proporção mais 
elevada de não brancos foram os mesmos com mais votos em Dilma, enquanto 
que o outro grupo de municípios, aqueles com menor proporção de não brancos, 
apresentaram menor votação na candidata do PT. No entanto, considerando cada 
grupo separadamente, o diagrama de dispersão do lado inferior direito da Figura 
2 não apresenta uma tendência clara. Por fim, a associação entre o índice de Gini e 
a proporção de votos em Dilma no segundo turno é positiva, mas fraca (diagrama 
inferior esquerdo).
Os diagramas de dispersão apresentados na Figura 2 levam a crer que o 
cenário eleitoral de 2010 se assemelha fortemente ao de 2006: municípios menos 
desenvolvidos (com menor IDH em 2000) e com menor escolaridade média da 
população acima de 25 anos renderam maior proporção de votos à candidata da 
situação. Naqueles municípios com maiores níveis de escolaridade e desenvolvi-
mento aparentemente prevaleceu o desejo de alternância de poder, refletido na 
maior proporção de votos em José Serra.
Conforme sinalizam os diagramas de dispersão apresentados na Figura 3 
(proporção de votos em Dilma no eixo horizontal, nos quatro diagramas de dis-
persão), pode-se observar uma correlação alta e positiva entre a proporção de 
famílias beneficiadas pelo PBF e a votação em Dilma, tanto pela variável que 
mede o alcance do programa (coeficiente de correlação de 0,72), quanto pela que 
mensura o benefício per capita (coeficiente de correlação de 0,71) por município, 
com ambas expressas no eixo vertical (diagramas superiores). Cabe ressaltar a exis-
tência de polarização em dois grupos semelhante ao apresentado anteriormente, 
no caso da proporção de não brancos, indicando que comunidades onde existe 
maior proporção de não brancos são as mesmas que experimentaram o benefício 
de forma mais acentuada, seja em valor per capita, seja na extensão do programa.
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Figura 3 – Proporção de votos em Dilma, bolsa família e PIB per capita
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Tribunal Superior Eleitoral (2010) e IBGE.
Já a possível relação entre os votos no PT e o nível de renda dos municípios 
não é tão evidente (ver parte inferior da Figura 3). A diferença dos dois diagra-
mas é que o inferior esquerdo apresenta os municípios com PIB per capita de até 
R$ 200.000,00 em 2008, enquanto que o inferior direito restringe graficamente 
aqueles com PIB per capita até R$ 30.000,00, no mesmo ano, para facilitar a visu-
alização da relação entre as duas variáveis. De qualquer forma, percebe-se que os 
municípios com menores níveis de renda per capita foram aqueles que apresenta-
ram maior proporção de votos na candidata do PT.
Vale destacar que as correlações anteriormente indicadas podem ser decor-
rentes de viés introduzido por variáveis omitidas que são relevantes para explicar 
a proporção de votos em cada um dos candidatos e correlacionadas com uma ou 
mais das variáveis explicativas. Para contornar esse problema, na sequência do 
trabalho são realizadas estimações acerca da influência das variáveis selecionadas 
sobre a proporção de votos por meio das regressões beta, o que é essencial ao 
permitir mensurar o efeito isolado de cada variável sobre a proporção de votos em 
Dilma, além da utilização de uma série de variáveis de controle socioeconômicas.
4.2 Resultados Econométricos
Nas regressões 1 e 2 da Tabela 3, a mensuração da magnitude do PBF é dada 
pela variável de alcance, enquanto nas equações 3, 4 e 5 é empregado o valor 
transferido às famílias dividido pela população do município em 2010. Na equa-
ção 6, as duas medidas são utilizadas. Em todas as especificações, os coeficientes 
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de ambas as variáveis de mensuração da extensão do PBF, alcanceBF e BFpercap, 
foram positivos e altamente significativos (exceto para BFpercap na equação 6).
Tabela 3 – Resultados das regressões beta
Nota: A notação para a significância estatística em todas as tabelas é: *** significativo ao nível 0,1%; 
** significativo ao nível de 1%; * significativo ao nível de 5%.15 
Nas duas primeiras colunas, os resultados indicam que quanto maior a pro-
porção de famílias beneficiadas pelo programa em determinado município, maior 
a proporção de votos direcionados a então candidata Dilma. Já o crescimento do 
PIB municipal no período que antecedeu as eleições e o nível do PIB per capita não 
foram significativos na determinação da proporção de votos destinados à candi-
data do PT.
15 Utilizamos o R para as estimações das regressões beta e para o cálculo dos efeitos marginais. Ver 
Cribari-Neto e Zeileis (2010) e Gruen, Kosmidis e Zeileis (2012).
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Um resultado curioso é o sinal das dummies políticas: de acordo com a segun-
da especificação, a presença do PT nos governos do município e do estado tem 
efeitos negativos sobre a probabilidade de eleição de Dilma. Esse mesmo resultado 
é encontrado por Canêdo-Pinheiro (2009) ao empregar dados da reeleição de 
Lula em 2006. Esses resultados podem refletir maior insatisfação com o partido por 
parte da população que tem maior proximidade com ele.
Nas duas primeiras estimações, os efeitos marginais calculados (ver Apêndice 
A) indicam que uma elevação de 1 ponto percentual (p.p.) no alcance do PBF tem 
um efeito positivo na proporção de votos da candidata Dilma, de 0,57 p.p. e 0,56 
p.p., respectivamente.16 
Nas colunas 3, 4 e 5, o PBF – agora medido pelo valor destinado às transfe-
rências do programa sobre o número de habitantes do município – apresentou um 
impacto positivo e estatisticamente significativo sobre a variável explicada. Nessas 
três regressões, os gastos com o PBF per capita apresentam coeficientes positivos e 
significativos, indicando que, quanto maior o volume de transferências realizadas 
(em termos per capita) no município, maior a parcela de votos em Dilma, mesmo 
levando em conta o PIB per capita e seu crescimento, o cenário político municipal 
e estadual, a escolaridade média da população, a proporção de negros e de pen-
tecostais, bem como outras especificidades regionais.
No entanto, o efeito da variável BFpercap é bem menor em relação ao seu 
alcance: uma elevação de 100 reais na média dos valores desses benefícios, o que 
representa um aumento de 140%, pois, em 2010, o valor médio da bolsa família 
era de R$ 71,63, tem um efeito positivo na proporção de votos de 0,23 p.p., 0,21 
p.p., e 0,15 p.p. nas equações 3, 4 e 5, respectivamente. Nos resultados apresenta-
dos na coluna 6, nota-se que, quando as duas variáveis utilizadas para mensurar o 
impacto do PBF são empregadas na mesma especificação, ocorre uma redução na 
magnitude do efeito de ambas, mas principalmente da variável BFpercap.
Na última especificação, uma elevação de 1 p.p. no seu alcance tem um efei-
to sobre a proporção de votos em Dilma em 0,37 p.p., enquanto que um aumen-
to médio de R$ 100,00 no valor desse benefício, controlando para o número de 
famílias que o recebem, traz um efeito positivo no regressando de apenas 0,0014 
p.p. Esse resultado é um forte indicador de que elevações no valor per capita do 
bolsa família sem alterações no número de famílias que o recebem têm um efeito 
próximo de zero sobre a proporção de votos de Dilma, pois quem recebe já teria 
uma propensão a votar no governo de situação para minimizar a probabilidade de 
16 Os resultados dos efeitos marginais estão apresentados nas Tabelas 9 a 12, no Apêndice A. Os 
efeitos marginais foram calculados com base na equação 3 e de acordo com a média das variáveis 
de todos os municípios. Os efeitos marginais das regressões beta dependem dos valores de todos 
os regressores e, desse modo, o efeito é diferente para cada município e especificação. Como são 
muitos municípios, optou-se por calcular apenas os efeitos marginais de acordo com a média dos 
regressores.
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perda do benefício, independentemente do valor. Por se tratar de uma população 
de renda baixa, pequenos benefícios monetários seriam suficientes para influen-
ciar na escolha do candidato. Por outro lado, nossos resultados sugerem que uma 
elevação do alcance, mesmo mantendo o montante do benefício per capita cons-
tante, teria um efeito considerável. 
Os resultados da regressão 4 fornecem indícios de que a maior escolaridade 
reduz a probabilidade de eleição de Dilma. O efeito marginal de educ é de -0,0091, 
ou seja, cada ano de estudo a mais na escolaridade média da população municipal 
reduz, em média, a proporção de votos em Dilma em 0,009 p.p., sendo esse efeito 
bem reduzido, ainda mais quando se considera a baixa escolaridade média muni-
cipal no Brasil. Adicionalmente, na coluna 6, a variável educ perde significância.
Nas duas últimas regressões da Tabela 3, são acrescentadas como variáveis 
de controle a proporção de evangélicos de origem pentecostal e a proporção de 
não brancos na população dos municípios. Ambos os coeficientes são estatistica-
mente significativos e apresentam os mesmos sinais encontrados pela literatura 
que investiga os determinantes da reeleição de Lula em 2006. Enquanto a propor-
ção de não brancos na população tem impacto positivo sobre a proporção munici-
pal de votos em Dilma, a proporção de evangélicos tem efeito negativo. Aparente-
mente, o desempenho eleitoral de Dilma foi relativamente melhor nos municípios 
com maior participação de negros, pardos e índios na população, provavelmente 
em decorrência das ações implementadas durante a era Lula voltadas à questão 
da desigualdade racial. Outra possibilidade é a correlação negativa da proporção 
de não brancos com nível de escolaridade e outras variáveis socioeconômicas, 
como ressaltado anteriormente. 
Nas regressões 2 a 6, os coeficientes das dummies para municípios perten-
centes às regiões Norte, Centro-Oeste e Sul foram negativos (com exceção do Sul 
na coluna 2, que se mostrou não significativo), e os coeficientes da dummy para 
municípios do Nordeste foram positivos e significativos em todas as especificações. 
Desse modo, há indícios de que, mesmo controlando para o alcance do PBF, para 
o nível de produto per capita e seu crescimento, e para a presença de governantes 
do PT, os municípios do Nordeste têm uma propensão maior a votar em Dilma 
em relação ao Sudeste, enquanto municípios das demais regiões apresentam, em 
média, o comportamento oposto. Considerando que Dilma não obteve uma van-
tagem considerável na média dos municípios da região sudeste, esses resultados 
também reforçam a ideia discutida pelos partidos em períodos eleitorais da impor-
tância da região nordeste na determinação do resultado eleitoral.
A Tabela 4 inclui como variável explicativa, a exemplo da literatura, a fração 
de votos obtida pelo candidato do PT na eleição imediatamente anterior.17 Dessa 
17 Todos os autores mencionados da literatura nacional incluem o percentual de votos recebidos por 
Lula em 2002 na análise dos determinantes da reeleição de Lula em 2006.
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forma, pode-se investigar em que medida a divisão dos votos entre PT e PSDB, 
no final de 2006, influenciou a votação de Dilma (uma espécie de efeito inercial 
político que também captura parte do incumbent effect). Os resultados sugerem 
que há uma considerável semelhança entre o padrão eleitoral das últimas duas 
eleições: mesmo incluindo a escolaridade, o PBF e outras variáveis de controle, o 
efeito Lula prevalece. Porém, o coeficiente da variável Lula 2006.2 pode captar o 
efeito de outras variáveis de difícil mensuração, que foram determinantes para a 
reeleição de Lula e também o foram para a eleição de Dilma, além do efeito res-
saltado por Zucco (2008) de que a população de renda mais baixa tende a votar 
no candidato de situação.
Tabela 4 - Resultados das regressões Beta com efeito Lula
Nota: A notação para a significância estatística em todas as tabelas é: *** significativo ao nível de 
0,1%; ** significativo ao nível de 1%; * significativo ao nível de 5%.
A inclusão da proporção de votos de Lula, em 2006, melhora o ajuste das re-
gressões (pseudo-R² ao redor de 0,80). Nas especificações 7, 10, 11 e 12 da Tabela 
4, os coeficientes de Lula 2006.2 indicam que a proporção de votos em Dilma em 
2010 foi maior nos municípios em que houve uma votação expressiva em Lula no 
segundo turno das eleições presidenciais de 2006. O coeficiente da variável Lula 
2006.2 permanece praticamente inalterado nas diferentes especificações, indican-
do a robustez dos resultados. Na coluna 7, o coeficiente da variável Lula2006.2 
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apresenta o sinal esperado e o efeito marginal indica que uma elevação de 1 p.p. 
nos votos em Lula, em 2006, leva a um aumento na proporção de votos em Dilma, 
em 2010, de 0,74 p.p.
Nas três últimas especificações, verifica-se que a disseminação do PBF é rele-
vante na determinação da probabilidade de eleição de Dilma, mesmo controlan-
do para o efeito Lula e demais variáveis. Os coeficientes de BFpercap nas colunas 
10 e 11 permanecem positivos e significativos, embora o impacto dessa variável 
se mostre inferior ao estimado nas regressões sem o efeito Lula (colunas 8 e 9). Na 
última coluna, pode-se constatar que o alcance do PBF também continua positivo 
e significativo, mas com considerável redução em sua magnitude. Controlando 
para o efeito Lula e considerando os efeitos marginais apresentados na Tabela 
10 do Apêndice A, uma elevação em 1 p.p. no alcance do programa leva a uma 
elevação média da proporção de votos em Dilma de 0,56 p.p., ou seja, continua a 
ser um efeito importante.
Quanto às regressões 8 e 9, os resultados são similares àqueles obtidos na Ta-
bela 3: o programa de transferência tem impacto positivo sobre a proporção mu-
nicipal de votos na candidata da situação.18 O coeficiente da variável de controle 
pentecost manteve seu sinal negativo e magnitude muito semelhante. Inclui-se, ain-
da, nas regressões, com os resultados apresentados nas colunas 11 e 12, a variável 
de interação entre a cobertura do PBF e o índice de Gini municipal (BF*gini) com 
o objetivo de mensurar se o impacto do bolsa família seria mais expressivo nos mu-
nicípios que possuem maior desigualdade de renda. No entanto, os coeficientes 
não são estatisticamente diferentes de zero. 
 Nos resultados da Tabela 4, as três dummies políticas apontam para um im-
pacto negativo da presença do PT nos governos estaduais e nas prefeituras sobre a 
probabilidade de eleição da candidata petista, e esse efeito é ainda maior quando 
ambas as esferas estão sob a gestão do partido (pref*govPT tem coeficiente nega-
tivo e significativo). Ou seja, esses municípios – com prefeitura e governo geridos 
pelo PT na ocasião da eleição – tiveram, em média, uma menor proporção de 
votos em Dilma no segundo turno das eleições de 2010, ceteris paribus. Como des-
tacado anteriormente, a presença mais próxima do eleitor ao partido pode gerar 
maior nível de rejeição deste, explicando, pelo menos em parte, esses resultados.
O coeficiente negativo e significativo de educ nas colunas 8 a 12 evidencia, 
mais uma vez, que a maior escolaridade da população reduz a probabilidade de 
eleição da sucessora de Lula nos municípios. Esse resultado corrobora a hipótese 
de Zucco (2008) de que populações menos educadas tendem a ser mais depen-
18 Os efeitos marginais para BFpercap nessas duas especificações indicam que o aumento de R$ 
100,00 nessa variável gera um aumento na proporção de votos  da candidata Dilma em 0,26 p.p 
e 0,24 p.p, respectivamente. Dessa forma, apesar de positivo e significativo, o efeito do valor per 
capita é reduzido.
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dentes do Estado e, portanto, o desempenho eleitoral é relativamente mais favorá-
vel ao candidato da situação nos municípios com menor escolaridade. 
5 Checagem de Robustez
Os resultados presentes nas Tabelas 3 e 4 podem conter estimativas envie-
sadas dos efeitos do PBF sobre os votos recebidos por Dilma em decorrência de 
variáveis omitidas que estejam correlacionadas com as variáveis que capturam o 
efeito do programa de transferência de renda e que sejam importantes na determi-
nação da proporção de votos em cada candidato como, por exemplo, a prevalên-
cia e a incidência de pobreza nos municípios do país. A prevalência e a incidência 
pobreza estão correlacionadas tanto com a abrangência do PBF nos munícipios, 
quanto com a proporção de votos recebida por cada candidato. A primeira corre-
lação emerge da natureza do programa, enquanto a segunda pode ser atribuída, 
por exemplo, ao histórico do PT de defesa e de desenvolvimento de políticas so-
ciais pró-pobres e pelo fato da população de renda baixa preferir votar no candi-
dato da situação, como sugerido pelos resultados encontrado por Zucco (2008).
Considerando a possibilidade anteriormente apontada, os coeficientes esti-
mados e apresentados na seção anterior podem conter não apenas informações 
do efeito bolsa família sobre os votos em Dilma, mas também informações do efei-
to das preferências políticas das pessoas residentes em municípios mais pobres 
do país, uma vez que as estimações realizadas não apresentam controles para a 
incidência e prevalência de pobreza.
Para contornar essa situação, foram introduzidos variáveis de controle que 
capturam a prevalência e incidência da pobreza nos municípios brasileiros. As va-
riáveis utilizadas com esse objetivo foram os percentuais de pessoas extremamente 
pobres em 2000 e em 2010.  A variável de 2000 foi empregada para controlar o 
histórico de pobreza dos municípios brasileiros, enquanto a porcentagem de 2010 
foi utilizada para capturar a prevalência da pobreza na ocasião da eleição. 
Além disso, as estimativas foram realizadas sem as variáveis de crescimento 
do PIB e do PIB per capita. No último caso, realizou-se a substituição pela variável 
renda domiciliar per capita em 2010, com o objetivo secundário de verificar se as 
estimativas obtidas anteriormente são imunes ao fato do PIB per capita conter a 
“renda líquida envidada ao exterior”. Principalmente no caso de municípios me-
nores, a sua validade como variável proxy para renda local pode ser questionável, 
já que boa parte dela poderia ser remetida ao exterior. 
Os resultados com esses controles adicionais estão nas Tabelas de 5 a 7.19 A 
primeira apresenta as estimativas com os controles de prevalência e incidência de 
19 As Tabelas de 10 a 12 apresentam os efeitos marginais das estimações da checagem de robustez.
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pobreza, sem as variáveis de PIB e renda domiciliar. Já a Tabela 6 apresenta as es-
timativas incluindo a renda domiciliar per capita. A Tabela 7 traz as estimativas de 
equações com a presença da variável que captura o efeito Lula e com os controles 
para pobreza.
Tabela 5 – Resultados das regressões beta com controles para pobreza extrema em 
2000 e 2010
Nota: A notação para a significância estatística em todas as tabelas é: *** significativo ao nível de 
0,1%; ** significativo ao nível de 1%; * significativo ao nível de 5%.
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Os resultados apresentados na Tabela 5 mostram que os coeficientes estima-
dos são, em geral, de magnitudes próximas, apesar de levemente inferiores aos 
apresentados na Tabela 3, bem como similares em significância estatística. Para as 
variáveis que capturam o efeito do PBF sobre a votação de Dilma, o coeficiente da 
variável BFpercap foi estatisticamente não significativo somente na especificação 
apresentada na coluna 6. Assim, os resultados indicam que a proporção de votos 
em Dilma foi influenciada pelo alcance e magnitude do programa, como consta-
tado anteriormente. Para as demais variáveis, também se observam magnitudes e 
níveis de significância similares àqueles apresentados na Tabela 3. 
É interessante destacar ainda que: a) os coeficientes estimados para a variá-
vel que captura a incidência de pobreza em 2000 (ExtPob2000) são positivos, mas 
nem sempre significativos; e b) os coeficientes obtidos da variável que captura a 
prevalência da pobreza em 2010 (ExtPob2010) são positivos, apesar de só mostra-
rem significância estatística nas colunas 3 e 4. Isso revela a suspeita inicial de que, 
em municípios mais pobres, o PT alcança maior votação, independentemente do 
alcance e montante recebido pelos cidadãos através do PBF. Além disso, ajuda a 
explicar porque as estimativas dos coeficientes associados às variáveis do PBF têm 
menor magnitude do que os obtidos nos modelos sem controle de pobreza, ou 
seja, do viés por variáveis omitidas, embora seja pequeno.
Quando se inclui, entre o conjunto de controles, a renda domiciliar per capita 
média dos municípios, com os resultados apresentados na Tabela 6, os resultados 
obtidos seguem indicando que o PBF exerceu significativa influência sobre a pro-
porção de votos realizados em Dilma no segundo turno das eleições presidenciais 
de 2010. Em todas as especificações, os coeficientes das duas variáveis que captu-
ram os efeitos do PBF são significativos. Percebe-se, apenas, que suas magnitudes 
são ligeiramente inferiores em relação àquelas apresentadas nas Tabelas 3 e 5.
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Tabela 6 – Resultados das regressões beta com controles de extrema pobreza em 
2000 e 2010 e renda per capita domiciliar em 2010
Notas: A notação para a significância estatística em todas as tabelas é: *** significativo ao nível de 
0,1%; ** significativo ao nível de 1%; * significativo ao nível de 5%.
Destaca-se, ainda, que para as demais variáveis de controle, as estimações 
apresentadas na Tabela 6 mostram padrões similares aos já observados nas Tabelas 
3 e 5. Novamente, a variável ExtPob2010 é positivamente correlacionada com a 
proporção de votos na candidata da situação. Além disso, o fato de que os coefi-
cientes estimados da variável renda domiciliar per capita, na maior parte das es-
pecificações, serem negativos e significativos reforça a hipótese de que em regiões 
mais pobres o PT consegue obter maior proporção de votos.
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Por fim, as estimativas apresentadas na Tabela 7 reforçam a validade dos 
resultados obtidos anteriormente em relação à importância do efeito Lula e do 
bolsa família. Mesmo controlando por prevalência e incidência de pobreza, os co-
eficientes obtidos para o efeito Lula são bem próximos aos apresentados na Tabela 
4. O mesmo pode ser dito para os coeficientes das variáveis que capturam o efeito 
do PBF. 
Tabela 7 – Resultados das regressões beta com efeito Lula e controles para pobreza 
extrema em 2000 e 2010
Notas: A notação para a significância estatística em todas as tabelas é: *** significativo ao nível de 
0,1%; ** significativo ao nível de 1%; * significativo ao nível de 5%.
Em síntese, os resultados apresentados nas Tabelas de 5 a 7 mostram a ro-
bustez dos resultados obtidos anteriormente sobre a importância do PBF na pro-
porção de votos obtidos pela candidata da situação. Os coeficientes estimados das 
variáveis que capturam o efeito do programa, sendo medido tanto pelo alcance do 
programa, quanto pelo seu valor per capita municipal, são muito próximos nas di-
ferentes especificações. O mesmo pode ser dito das demais variáveis dos modelos 
e daquela que captura o efeito Lula.
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6 Considerações Finais
No presente artigo buscou-se investigar: a) se a cobertura do PBF e o cres-
cimento do PIB per capita municipal foram relevantes para explicar a proporção 
de votos recebidos pela presidente Dilma Rousseff nos municípios brasileiros em 
2010; e b) se o padrão de votação nos candidatos do PT e do PSDB no segundo 
turno das eleições presidenciais de 2010 foi semelhante ao identificado pela lite-
ratura no segundo turno da reeleição de Lula, em 2006, no que diz respeito às ca-
racterísticas sociais e econômicas do eleitorado. Controlando para a escolaridade 
média, o PIB per capita, a proporção de não brancos, a prevalência e a incidência 
da pobreza, a proporção de evangélicos pentecostais e as dummies políticas e re-
gionais, testou-se a relevância do alcance e do volume de recursos destinados ao 
PBF e do crescimento do PIB per capita municipal sobre a proporção de votos 
recebidos pela então candidata Dilma nos municípios do país.
A elevada significância dos coeficientes das variáveis de alcance e valor per 
capita de recursos destinados ao PBF e a magnitude dos seus coeficientes estima-
dos, principalmente da variável alcance, aliada à alternância de sinal e insignifi-
cância estatística do crescimento do PIB per capita, parecem indicar que, de fato, 
o grande percentual de votos obtidos por Dilma em grande parte dos municípios 
brasileiros, sobretudo nos menos desenvolvidos, decorre mais da dependência da 
população em relação aos programas assistencialistas e do incumbent effect do que 
da percepção de melhora da situação econômica geral dos municípios. 
 O alcance do PBF – que vai de pouco mais de 0,1% das famílias, no muni-
cípio menos beneficiado pelo programa, a mais de 92% das famílias, no município 
mais beneficiado – aparentemente exerceu papel relevante na continuidade do PT 
no poder, conforme a literatura revisada indica, além das evidências deste traba-
lho para as eleições de 2010. O fato de o país ser ainda classificado como sendo 
de renda média com má distribuição de renda faz com que esse efeito seja mais 
intenso em relação a economias mais maduras. No entanto, a interação do índice 
de distribuição de renda com as variáveis que medem o bolsa família não se mos-
traram significativas em todos os casos.
Neste artigo mostra-se que, mesmo incluindo o percentual de votos obtidos 
por Lula em 2006, o PBF apresentou um efeito positivo e significativo sobre o per-
centual de votos em Dilma. Além disso, os resultados são robustos à introdução de 
uma série de variáveis que poderiam causar viés por variável omitida.
Para futuras pesquisas, seria importante analisar com mais detalhes a impor-
tância do efeito Lula devido à sua grande relevância e se tal padrão tende a se 
manter nas eleições seguintes, além de detalhar as interações existentes entre as 
variáveis utilizadas no presente estudo para explicar a proporção de votos nos can-
didatos da situação e da oposição. Por exemplo, poder-se-ia analisar a interação 
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do incumbent effect com o nível médio de escolaridade de cada município ou com 
o alcance dos programas de transferência de renda. Outro ponto que merece um 
estudo mais detalhado seria identificar a razão dos efeitos negativos para as variá-
veis referentes aos prefeitos e governadores do PT.
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Apêndice A - Tabelas Adicionais
Tabela 8 – Efeitos marginais referentes aos resultados da Tabela 3
Fonte: Elaboração própria.
Tabela 9 – Efeitos marginais referentes aos resultados da Tabela 4
Fonte: Elaboração própria.
Tabela 10 – Efeitos marginais referentes aos resultados da Tabela 5
Fonte: Elaboração própria.
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Tabela 11 – Efeitos marginais referentes aos resultados da Tabela 6
Fonte: Elaboração própria.
Tabela 12 – Efeitos marginais referentes aos resultados da Tabela 7
Fonte: Elaboração própria.
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